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 Horta da ONG Cidades sem Fome na Zona Leste de São Paulo. 
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Sustentabilidade no prato
por Chris Bueno e Priscylla Almeida

No Brasil, a urbanização 
é uma realidade consolidada: 
segundo o Censo de 2022 
do IBGE, 177,5 milhões de 
pessoas — 87,4% da popula-
ção — vivem em áreas urba-
nas, enquanto apenas 25,6 
milhões permanecem em zo-
nas rurais. Esse dado acom-
panha uma tendência global. 
A Organização das Nações 
Unidas (ONU) estima que mais 
de quatro bilhões de pessoas 
residam hoje em cidades, mar-
ca que ultrapassou metade da 
população mundial em 2007. 
Essa concentração urbana 
pressiona os sistemas alimen-
tares e evidencia a necessidade 

de pensar em modelos mais 
justos e sustentáveis de produ-
ção, distribuição e consumo de 
alimentos.

Ao mesmo tempo, o de-
safio da fome continua cen-
tral. O relatório O Estado da 
Segurança Alimentar e Nutrição 
no Mundo (SOFI) 2025, lança-
do em julho por cinco agências 
da ONU, estima que 8,2% da 
população mundial — cerca de 
673 milhões de pessoas — en-
frentaram a fome em 2024. No 
Brasil, o mesmo relatório trou-
xe uma conquista simbólica: o 
país saiu do “Mapa da Fome” 
após reduzir a subnutrição para 
menos de 2,5% entre 2022 

e 2024, limite estabelecido 
pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura (FAO). Ainda as-
sim, 28,5 milhões de brasilei-
ros permaneciam em situação 
de insegurança alimentar nes-
se período, dos quais 7,1 mi-
lhões em estado grave e 21,4 
milhões em moderado. Além 
disso, cerca de 50 milhões 
não tinham acesso a alimentos 
saudáveis.

Esses números refletem 
as contradições de um siste-
ma alimentar que, apesar de 
ter ampliado a produção de 
alimentos desde a segunda 
metade do século XX, segue 
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marcado por desigualdades 
sociais e ambientais. De um 
lado, houve diversificação da 
oferta e avanços no combate 
à fome; de outro, aumentou a 
pressão sobre os recursos na-
turais e a disseminação de die-
tas baseadas em ultraproces-
sados ricos em açúcar, sódio e 
gorduras prejudiciais à saúde. 
A Carga Global de Morbidade 
aponta a má alimentação 
como um dos principais fato-
res de risco para mortalidade 
e doenças crônicas, resultado 
direto de escolhas alimentares 
moldadas pelo sistema.

Do ponto de vista am-
biental, os impactos mais crí-
ticos estão associados ao des-
perdício, ao uso intensivo de 
água e solo, à energia consu-
mida no transporte e processa-
mento e às emissões de gases 
de efeito estufa, sobretudo da 
produção de carnes e laticínios. 
É nesse contexto que ganha 
força o conceito de alimenta-
ção sustentável, que une saúde 
humana, justiça social e preser-
vação ambiental. Como define 
Nathalia Sernizon Guimarães, 
professora do Departamento 
de Nutrição e do Programa de 
Pós-Graduação em Nutrição e 
Saúde da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), trata-
-se de “uma alimentação que 
faz bem tanto para a saúde 
das pessoas quanto para o 

planeta”. No Brasil, experiên-
cias como restaurantes popu-
lares, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) 
e iniciativas de bancos de ali-
mentos, como o Mesa Brasil 
(SESC), mostram como políti-
cas públicas e sociedade civil 
podem avançar na democra-
tização do acesso a refeições 
nutritivas e de baixo impacto 
ambiental.

O sistema alimentar sus-
tentável impacta positivamen-
te as dimensões econômica, 
social e ambiental. Na dimen-
são econômica, deve benefi-
ciar ou agregar valor à renda 
dos trabalhadores, gerar lucros 
para empresas e melhorar a 
cadeia de fornecimento para 
os consumidores. No âmbito 
social, precisa garantir equi-
dade na distribuição do valor 
econômico agregado, contri-
buindo para a saúde e nutri-
ção, preservação de tradições 
culturais, boas condições de 
trabalho e bem-estar animal. 
Quanto ao aspecto ambiental, 
o sistema deve assegurar que 
os impactos de suas atividades 
sejam neutros ou positivos, 
considerando a biodiversida-
de, a saúde da água e do solo, 
a fauna e a flora, a pegada de 
carbono, a pegada hídrica, o 
desperdício de alimentos e a 
toxicidade.

“Na medida em que você 
tem sustentabilidade, conse-
gue ter maior justiça social e 
justiça alimentar também. Mas 
é importante salientar que é 
uma questão de acesso”, ex-
plica Cláudia Maria Bógus, 
professora da Faculdade de 
Saúde Pública e membro do 
Grupo de Pesquisa Nutrição 
e Pobreza do Instituto de 
Estudos Avançados (IEA), am-
bos da USP. A pesquisadora 

destaca que o acesso não se 
limita ao alimento, mas inclui 
informação, para que as pes-
soas possam fazer escolhas 
adequadas. “Acredito que a 
horta em diferentes espaços 
públicos aproxima a popula-
ção da produção, despertando 
atenção sobre como se alimen-
tar, o que escolher e o que pri-
vilegiar. De alguma forma, isso 
gera segurança alimentar, ao 
colocar a questão na pauta”, 
afirma Cláudia Maria Bógus.

Cidades que 
plantam, 
comunidades 
que cozinham

O avanço da urbaniza-
ção, as mudanças climáticas 
e a redução das terras aráveis 
impõem enormes desafios à 
agricultura. Nesse cenário, va-
lorizar práticas sustentáveis é 
essencial para garantir a segu-
rança alimentar da população 
e manter o equilíbrio ambien-
tal. A agricultura urbana surge 
como uma estratégia cada vez 
mais relevante para ampliar a 
produção de alimentos e con-
tribuir para o desenvolvimento 
sustentável.

As hortas urbanas, assim 
como outros modelos de pro-
dução sustentável, como os sis-
temas agroflorestais (SAFs), são 
estratégicas para a promoção 
da soberania e da segurança 
alimentar e nutricional (SSAN) 
nos centros urbanos. Esses es-
paços de cultivo dentro das 
cidades reduzem a distância 
entre produtor e consumidor, 
diminuem desperdícios e emis-
sões de carbono associadas ao 
transporte, além de oferecer 
acesso a alimentos frescos e 

““Na medida em 
que você tem 

sustentabilidade, 
consegue ter maior 

justiça social e 
justiça alimentar 

também.”

https://pt.wikipedia.org/wiki/Carga_Global_de_Morbidade
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https://www.sesc.com.br/atuacoes/assistencia/sesc-mesa-brasil/
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saudáveis. Para a Embrapa, a 
agricultura urbana envolve não 
apenas o cultivo de alimentos, 
mas também ações de conser-
vação de recursos naturais em 
áreas centrais e periféricas das 
cidades, estimulando emprego, 
renda e segurança alimentar. 
Segundo Nathalia Guimarães, 
essas hortas “funcionam como 
uma forma de dar vida a luga-
res esquecidos da cidade, apro-
ximando as comunidades da 
natureza e da própria produção 
de alimentos”.

Os benefícios vão além do 
prato: hortas comunitárias con-
tribuem para a preservação da 
biodiversidade, o escoamento 
da água das chuvas, a melhoria 
do microclima e a ocupação de 
espaços ociosos, muitas vezes 
localizados em áreas vulnera-
bilizadas. Também ajudam a 
reduzir desigualdades no aces-
so a alimentos frescos, enfren-
tando o racismo ambiental e 
outros fatores estruturais liga-
dos a renda, gênero ou territó-
rio. Além de cultivar verduras, 
frutas e ervas, esses espaços 
funcionam como plataformas 
de integração social, educa-
ção alimentar e engajamento 

político, envolvendo mutirões, 
assembleias comunitárias e 
diálogos com o poder público.

“Essa transformação 
acontece por meio da mobili-
zação comunitária e da atuação 
de movimentos sociais, que 
organizam e fortalecem inicia-
tivas coletivas. O cuidado co-
tidiano com a terra e o manejo 
dos espaços ociosos conver-
tem áreas antes abandonadas 
em territórios de produção de 
alimentos, encontros, afetos e 
saúde”, afirma Adriana Adell, 
mestra em Saúde Pública pela 
Faculdade de Saúde Pública 
da USP e coordenadora do 
Grupo de Trabalho de Saúde 
da Associação Brasileira de 
Agroecologia.

De forma complementar, 
cozinhas comunitárias e so-
lidárias garantem o acesso a 
refeições nutritivas em territó-
rios vulneráveis, fortalecendo a 
dignidade e a inclusão social. 
Essas iniciativas incentivam o 
aproveitamento integral dos 
alimentos, o uso de ingredien-
tes locais e sazonais, a redução 

do desperdício e a eficiên-
cia energética. Hoje, mais de 
duas mil cozinhas solidárias 
funcionam no Brasil, apoia-
das pelo Programa Cozinha 
Solidária, instituído pela Lei 
nº 14.628/2023. “Atualmente, 
essa proposta foi incorpora-
da como política pública fe-
deral, denominada Cozinhas 
Solidárias. Elas são considera-
das tecnologias sociais, com o 
objetivo de produzir e ofertar 
refeições gratuitas para grupos 
em situação de vulnerabilida-
de e insegurança alimentar e 
nutricional. Para seu funciona-
mento, é fundamental a par-
ticipação da sociedade civil 
organizada, uma vez que es-
sas cozinhas são operadas por 
voluntários”, explica Adriana 
Adell. (Figura 1)

O abastecimento das 
cozinhas ocorre principalmen-
te por meio do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA). 
O aproveitamento integral 
dos alimentos atua como es-
tratégia complementar, refor-
çando a sustentabilidade do 

“O cuidado 
cotidiano com a 
terra e o manejo 

dos espaços ociosos 
convertem áreas 

antes abandonadas 
em territórios 
de produção 
de alimentos, 

encontros, afetos e 
saúde.” 

Figura 1. As cozinhas coletivas e solidárias asseguram a 
disponibilidade de refeições nutritivas em áreas vulneráveis, 
reforçando a dignidade e a inclusão social.

Foto: Rafa Neddermeyer/ Agência Brasil. Reprodução
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“O enfrentamento 
do desperdício de 
alimentos torna-

se uma estratégia 
decisiva para a 

promoção da justiça 
alimentar.” 

programa. Além disso, a in-
clusão de Plantas Alimentícias 
Não Convencionais (PANCs), 
que contribuem para a bio-
diversidade e não estão pre-
sentes nas rotas tradicionais 
de comércio e consumo, pode 
potencializar ainda mais os be-
nefícios socioambientais.

Organizadas por movi-
mentos sociais e pelo poder 
público, essas cozinhas não 
apenas oferecem refeições 
gratuitas, mas também pro-
movem oficinas de forma-
ção, educação alimentar e 
ações coletivas. Como lembra 
Cláudia Maria Bógus, cozinhas 
e hortas “têm um papel de so-
cialização e inclusão, gerando 
empoderamento e valorização 
do contato humano, algo es-
sencial para a saúde e para a 
vida em comunidade”.

Além disso, hortas e sis-
temas agroflorestais urbanos 
contribuem para o enfrenta-
mento da crise climática, para 
a criação de cidades mais re-
silientes, a prevenção de en-
chentes e a recuperação am-
biental. Também favorecem a 
geração de renda e a oferta de 
alimentos sazonais, saudáveis 
e culturalmente adequados. 
Todo esse conjunto de benefí-
cios torna essas iniciativas um 
poderoso instrumento de pro-
moção da segurança alimentar 
e nutricional.

O paradoxo do 
desperdício: fome 
e abundância 
lado a lado

A alimentação sustentá-
vel propõe equilibrar produ-
ção, consumo e meio ambien-
te. A ideia é simples: reduzir o 

desperdício e adotar práticas 
conscientes — do planejamen-
to das refeições ao reaprovei-
tamento de sobras, passando 
pela doação de excedentes. 
Mas seu impacto vai muito além 
da cozinha: envolve segurança 
alimentar, economia de recur-
sos e diminuição das emissões 
de gases de efeito estufa.

No Brasil, os números ex-
põem um paradoxo difícil de 
ignorar. Segundo o IBGE, mais 
de 64 milhões de pessoas con-
vivem com restrições no acesso 
à comida. Ao mesmo tempo, o 
país desperdiça mais de 55 mi-
lhões de toneladas de alimen-
tos por ano ao longo de toda 
a cadeia produtiva. Ou seja, 
um dos maiores produtores 

de comida do mundo também 
está entre os dez países que 
mais desperdiçam, segundo a 
FAO. (Figura 2)

No cenário brasileiro, po-
líticas públicas voltadas à se-
gurança alimentar e nutricional 
têm demonstrado resultados 
concretos. Em 2025, o Brasil 
saiu novamente do Mapa 
da Fome da ONU. Entre as 
iniciativas recentes, destaca-se 
o Programa Alimenta Cidades 
(2023), que amplia a produ-
ção, a disponibilidade e o 
acesso a alimentos saudáveis, 
priorizando territórios periféri-
cos urbanos e populações em 
situação de vulnerabilidade. 
Essa política fortalece sistemas 
alimentares locais e susten-
táveis, contribui para reduzir 
desigualdades e reafirma o 
direito humano à alimentação 
adequada, alinhando as políti-
cas nacionais aos princípios de 
segurança, justiça alimentar e 
justiça climática. “A justiça ali-
mentar, por sua vez, refere-se 
ao direito de todas as pessoas 
de se alimentarem adequa-
damente. A fome e a má ali-
mentação afetam de maneira 

Figura 2. Brasil desperdiça mais de 55 milhões de toneladas de 
alimentos por ano ao longo de toda a cadeia produtiva.

Foto: TV Brasil. Reprodução

https://www.ibge.gov.br/
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-cidades
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desproporcional mulheres, po-
pulações negras, indígenas e 
pessoas em situação de pobre-
za. Essa desigualdade se apoia 
em estruturas históricas de racis-
mo, patriarcado e desigualda-
de de classe, sendo necessário 
enfrentar essas questões em sua 
raiz para garantir a justiça ali-
mentar”, afirma Adriana Adell.

O problema, no entanto, 
não é exclusivo do Brasil. Em 
escala global, o Programa das 
Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) estima que 
1,05 bilhão de toneladas de 
alimentos foram descartados 
em 2022 — perda equivalen-
te a quase um quinto de toda 
a produção mundial. Quando 
um alimento vai para o lixo, 
não é apenas ele que se perde: 
toda a água, energia e insumos 
utilizados em sua produção 
também são desperdiçados. 
Segundo a PNUMA, o custo 
econômico global da perda e 
do desperdício chega a US$ 1 
trilhão por ano. As consequên-
cias ambientais também são 
expressivas. O desperdício de 
alimentos responde por 8% a 
10% das emissões globais de 
gases de efeito estufa, além de 
contribuir para a degradação 
do solo, o consumo excessivo 
de água e a queima de com-
bustíveis fósseis.

Para Nathalia Guimarães, 
enfrentar o problema é uma 
questão de justiça social e am-
biental: “O enfrentamento do 
desperdício de alimentos torna-
-se uma estratégia decisiva para 
a promoção da justiça alimen-
tar, ao transformar o que seria 
descartado em fonte de nutri-
ção para quem mais precisa, ao 
mesmo tempo, em que diminui 
os impactos ambientais asso-
ciados à produção e ao descar-
te de resíduos orgânicos”.

A legislação brasilei-
ra já prevê medidas para re-
duzir o desperdício. A Lei nº 
14.016/2020 regulamenta a 
doação de excedentes de su-
permercados e restaurantes. 
Além disso, iniciativas como 
bancos de alimentos, cozinhas 
comunitárias e programas de 
redistribuição regulada têm 
ampliado o acesso de popula-
ções vulneráveis a refeições de 
qualidade. Segundo Cláudia 
Maria Bógus, é preciso ir além: 
“A política também deve indu-
zir ações e programas impor-
tantes, mas sem deixar de for-
talecer iniciativas já existentes 
nas comunidades, garantindo 
recursos e continuidade”.

“Organismos internacio-
nais, como a FAO, apontam 
as políticas públicas como a 
principal força motriz para a 
transformação dos sistemas 
alimentares”, afirma Adriana 
Adell. Isso inclui incentivos à 
compostagem, campanhas de 
educação alimentar e capacita-
ção para trabalhadores de res-
taurantes e serviços de alimen-
tação. São ações que podem 
transformar hábitos e reduzir 
perdas desde a produção até 
o consumo final.

A ciência também é alia-
da no combate ao desperdício. 
Tecnologias como embalagens 
que prolongam a vida útil, sen-
sores de monitoramento de 
qualidade, sistemas de ras-
treamento (blockchain) e apli-
cativos para doação de exce-
dentes já estão em prática em 
diferentes países. Além disso, 
o aproveitamento de resíduos 
para compostagem e produ-
ção de biogás abre caminhos 
para sistemas alimentares mais 
circulares e sustentáveis.

No campo social, cozinhas 
comunitárias desempenham 

papel fundamental. Elas rea-
proveitam alimentos que se-
riam descartados, oferecem re-
feições acessíveis ou gratuitas 
e criam espaços de aprendiza-
do e convivência. Para Nathalia 
Guimarães, esses equipamen-
tos públicos cumprem dupla 
função: “Eles reduzem o im-
pacto ambiental do lixo or-
gânico e, ao mesmo tempo, 
fortalecem a inclusão social, 
garantindo que pessoas de di-
ferentes condições financeiras 
possam se alimentar bem”.

Evitar o desperdício den-
tro de casa é parte da solução, 
mas não suficiente. O relatório 
do Pacto contra o Desperdício 
estima que o Brasil tem poten-
cial de aproveitar 38,6 milhões 
de toneladas de alimentos — 
mais do que o necessário para 
acabar com a fome no país. 
Para isso, será preciso combi-
nar políticas públicas eficazes, 
ciência, iniciativas comunitá-
rias e mudanças nos hábitos 
de consumo. Como resume 
Cláudia Maria Bógus: “A ciên-
cia produz conhecimento, mas 
precisa dialogar com a comu-
nidade. Muitas vezes, são as 
experiências locais que apon-
tam caminhos para soluções 
mais duradouras”.
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